
PARECER Nº 1127, DE 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 425, DE 2018
De autoria do nobre Deputado Afonso Lobato, o projeto em epígrafe declara de utilidade pública a “Associação Promocional Coração de Maria”, com sede no município de Itaporanga-SP.
A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Após analise da propositura em tela, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos do que dispõe o artigo 24, “caput”, da Constituição do Estado.
Verificamos que o presente projeto de lei, está instruído com os seguintes documentos:

a) Ata de Eleição da Diretoria em exercício;

b) Estatuto Social atualizado;

c) Atestado de Funcionamento

d) Declaração de que os cargos da diretoria não são remunerados e não há distribuição de lucros;

e) Declaração comprovando a inscrição da entidade na Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social do município.

f) Relatório anual das atividades desenvolvidas, referente aos anos de 2015, 2016 e 2017.

g) Atestado de idoneidade moral da diretoria

h) Publicação em jornal de circulação contendo prestação de contas da entidade, referente ao ano de 2017

i) Breve relato das atividades que a entidade desenvolve.
Ademais, enquanto ao mérito somos favoráveis ao projeto, pois, restou demonstrado a sua relevância, tendo em vista a Associação Promocional Coração de Maria, realiza um programa do tratamento para a recuperação da Dependência Química, alcançando grandes resultados de forma filantrópica, gerando grande valor para a sociedade.
Diante o exposto, ao que nos cabe analisarmos, concluímos que os documentos apresentados faz jus ao requerimento do feito, não havendo necessidade de complementação para o seu trâmite processual.
Desta forma, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 425, de 2018.
a) Fernando Cury – Relator

Aprovado, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 7/11/2018.

a) Célia Leão – Presidente
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